Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvea Galhardo
Processo nº 0142782-47.2008.8.19.0001 (2008.001.140420-0)
Cuida-se de ação de cobrança que se processa pelo rito sumário, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos. Alega o autor, que é Magistrado do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, que a Lei Estadual 3.396/2005, a qual dispôs sobre o subsídio mensal dos membros do Poder Judiciário, foi omissa quanto ao pagamento do abono variável concedido pela Lei Federal 9.965/98. Esclarece que a Lei Federal 10.474/2002 determinou em seu art. 2º que os efeitos financeiros do abono variável concedido pela Lei 9.965 fossem satisfeitos em 24 parcelas mensais e sucessivas, a partir do mês de janeiro de 2003. Informa ainda que a Lei Estadual supramencionada estabeleceu que os efeitos financeiros do reajuste do valor do subsídio, o qual foi fixado em 95% do subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores, retroagissem à 01/01/1998. Ocorre, porém, que o Réu apenas iniciou o pagamento dos atrasados em 29/11/2002, fazendo-o em 48 parcelas mensais fixas, terminando o pagamento em 31/10/2006. Salienta que o pagamento se deu sem qualquer correção monetária e juros de mora. Assim, requereu a condenação do Réu no pagamento da correção monetária de cada uma das parcelas referentes à diferença de subsídio, a partir de cada pagamento, pelo índice INPC, acrescidos de juros de mora e a condenação no pagamento de honorários advocatícios e no reembolso das custas e taxas judiciais. . A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/12. . Contestação às fls. 26/40, com pedido de dispensa da realização da audiência de conciliação. Em sua contestação, a parte ré argúi, preliminar de mérito de prescrição dos valores anteriores à propositura da ação. No mérito, afirma que a vinculação entre os vencimentos do Poder Judiciário viola os ditames constitucionais estatuídos no art. 37, caput, X, XI, XIII, CF. Ademais, a única forma de relação entre as remunerações previstas na CF é entre a remuneração de Desembargadores e Ministros do Supremo Tribunal Federal, e se destina apenas à fixação do teto remuneratório e não de subsídio. Assim, a diferença paga ao autor é indevida, como o é o pagamento de juros e correção monetária. Alega que a Lei Estadual, a qual fixou o subsídio mensal dos desembargadores em 95% do subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores sequer estipulou de qual Tribunal Superior seria e não atentou para o fato de que a própria Lei Federal 10.474 não fixou o subsídio dos Ministros do STF. Aduz que ainda que fosse constitucional a vinculação, a Lei Federal 10.474 foi editada em 27/06/2002, assim não são devidas diferenças anteriores a esta data. Além disso, até então o subsídio dos membros do Poder Judiciário era vinculado ao dos Deputados Estaduais, razão pela qual mostra-se inadmissível admitir que os efeitos financeiros retroajam a 01/01/1998, mormente porque entre 1998 e 2000 não exista norma específica estadual a regular a matéria. Afirma ainda que o pagamento das diferenças remuneratórias objeto desta demanda é calcado em decisão administrativa, o que viola os princípios da legalidade e da reserva legal. Aduz ser absurdo o argumento autoral de que não foi obedecido o prazo máximo estabelecido na Lei Federal, na medida em que os estados membros gozam de autonomia financeira e administrativa (art.18, CF) e possuem competência para legislarem sobre matéria de pessoal, não sendo, portanto, compulsória a observância do número de parcelas empregado pela União, cabendo ao Judiciário Estadual, à luz do seu orçamento e respeitadas as regras constitucionais, decidir o número de parcelas em que deverá ser pago os valores pretéritos. Que o STF já decidiu que a correção monetária sobre o valor dos abonos é indevida, AO 1157. Que incabível a aplicação do INPC, haja vista que a jurisprudência do STJ é unânime no sentido de que o índice a ser aplicado é a UFIR. Que já houve o pagamento da correção monetária, havendo mesmo falta de interesse de agir. Que os honorários advocatícios devem ser equitativamente fixados e que os juros moratórios deverão ter como termo inicial a citação válida (art. 219, CPC) e serem fixados na forma do art. 1º-F, Lei 9494/97. Por tudo, espera a improcedência dos pedidos. . Réplica - fls. 45/51. . Juntada de documento pelo ERJ - fls. 55/57. . Manifestação das partes - fls. 62 e 66. . Promoção do MP pela procedência parcial dos pedidos - fls. 68/72. . Ofício com informações - fls. 76. . Manifestação das partes - fls. 86. . Promoção do MP - fls. 89. É O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR: Pretende a autora a cobrança de juros moratórios, bem como a correção monetária dos valores pagos, a partir da data de cada pagamento pelo INPC e reembolso das despesas, custas e taxas judiciais devidamente atualizadas. Deve desde logo ser rejeitada a preliminar de falta de interesse de agir considerando a alegação de pagamento do objeto perseguido na presente demanda, eis que o efetivo pagamento não foi demonstrado, senão, houve a comprovação do reconhecimento do crédito da Autora, através do ofício de fls. 76. As teses sustentadas pelo Estado do Rio de Janeiro podem ser assim resumidas: a) inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 3396 de 10/05/2000 por violação ao disposto no art. 37 caput incisos X, XI e XIII da Constituição Federal b) as diferenças referentes a período anterior a 27/06/2002, data da edição da Lei Federal nº 10.474 não são devidas c) o pagamento de diferenças remuneratórias está fundado em decisão administrativa, o que viola o princípio da legalidade d) a falta de previsão para pagamento da correção monetária, e) a eleição do INPC, quando o correto é a adoção da UFIR. Examinaremos cada um das teses levantadas nos presentes autos. Quanto à inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 3396/2000 , revela notar, desde já, na esteira do entendimento sustentado pelo Supremo Tribunal Federal, o caráter nacional e unitário do Poder Judiciário que justifica o tratamento igualitário entre os magistrados federais e estaduais. Em seu laborioso voto nos autos da medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade nº 3.854-1, ressalta Ministro Cezar Peluso: ´Se a Constituição da República estipula idênticos princípios e normas fundamentais para modelagem de toda a magistratura com plena abstração das várias categorias de justiça à que estejam seus membros vinculados,sobretudo no delicado tema de disciplina de subsídios( art.93incVI),não se descobre, dentre outras todas as razões passíveis de serem consideradas em termos de valoração e argumentação jurídico-normativa, nenhuma que seja suficiente para fundamentar e justificar permissão para tão desconcertante desigualdade no seio da mesmíssima instituição de caráter nacional e unitário. Se, para usar a terminologia do texto constitucional mesmo (art.93,V), a mera diversidade das respectivas categorias da estrutura judiciária nacional não legítima, como critério teórico de diferenciação, quebra do modelo unitário de escalonamento vertical dos subsídios dos magistrados, válido em nível federal e estadual, então não pode tampouco, como razão suficiente, legitimar fratura do modelo quanto a um aspecto secundário da temática dos vencimentos, que é o limite máximo de remuneração.´ Não há, pois, vício de inconstitucionalidade na lei estadual sob comento. Quanto às diferenças referentes ao período anterior a 27.06.2002, note-se que o autor apenas formulou pedido genérico para pagamento de correção monetária e juros relativos ao abono variável. De qualquer modo, registra-se que não há configuração de mora até o advento da lei federal nº 10.474/02. Nesse sentido, após a alteração do art. 48, inciso XV com a alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98, foi promulgada a Lei nº 9.655 de 02 de junho de 1998 , que alterou o percentual de diferença entre a remuneração dos cargos de Ministros de Superior Tribunal de Justiça e dos Juízes da Justiça Federal de primeiro e segundo graus. Todavia, como não foi editada a lei que fixaria o valor do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, a Lei nº 9.655/1998 não pode ser aplicada, o que afasta a possibilidade de aplicação de correção monetária desde 1º de janeiro de 1998. Quanto ao pagamento de diferenças remuneratórias fundado em decisão administrativa, não houve ofensa ao princípio da legalidade já que a lei estadual nº 4631 promulgada em 27 de outubro de 2005 convalidou o referido ato administrativo, determinando em seu artigo primeiro a aplicação aos membros do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro o disposto no artigo 2º, caput e parágrafo 1º da Lei Federal 10474/02, com o seguinte teor: ´Artigo 2º - O valor do abono variável concedido pelo artigo 6º da Lei 9655/98, com efeitos financeiros a partir da data mencionada, passa a corresponder à diferença entre a remuneração mensal percebida por Magistrado, vigente à data daquela Lei, e a decorrente desta lei. Parágrafo 1º - Serão abatidos do valor da diferença referida neste artigo todos e quaisquer reajustes remuneratórios percebidos ou incorporados pelos Magistrados da União, a qualquer título, por decisão administrativa ou judicial, após a publicação da lei 9655/98. Destaca-se que a lei estadual nº 4631 de 27 de outubro de 2005 foi clara e estipulou de modo preciso os dispositivos legais da lei nº 10474/02 que deveriam ser aplicados em âmbito estadual, mencionando apenas o caput do artigo 2º e o parágrafo primeiro deste. Pretendeu esta lei conferir ao magistrado estadual abono com aquele valor, naquele montante, com aquele poder de compra. Ademais, a lei estadual em comento não disciplinou sobre a correção monetária e juros moratórios, não indicando nenhum outro artigo da lei federal que seria aplicável aos magistrados estaduais. Neste diapasão, não há norma legal que proíba o pagamento de correção monetária e juros moratórios. Acrescente-se que embora conhecedora do posicionamento sustentado pelo Ministro Gilmar Ferreira Mendes nos autos da ação originária 1.157/PI , adoto a linha de entendimento defendida pelo Ministro Ricardo Lewandowski que em seu voto julgou procedente, em parte, a ação para reconhecer que a correção é devida apenas no tocante às parcelas em que foi dividido o abono, ressaltando: ´Esta Corte tem decidido, de forma reiterada, e os tribunais brasileiros, também, de um modo geral, que a correção monetária não constitui um plus - como, aliás, assinalou o douto procurador-Geral da República em seu parecer - mas apenas uma nova expressão monetária de um valor corroído pela inflação, especialmente no que tange aos créditos não pagos aos servidores. Assim, penso eu, não seria aceitável que, estabelecido o valor do abono, numa determinada data, os credores da União, no caso, os magistrados, ao cabo de 24 (vinte e quatro) meses, recebessem menos do que o devido originalmente, sob pena, inclusive - eu iria utilizar essa expressão ´enriquecimento sem causa da Fazenda Pública´, mas parece-me que ela está, de certa maneira, senão banida, em xeque, neste Plenário - mas pelo menos, haveria, penso eu, um locupletamento em favor da Fazenda em detrimento dos servidores, no caso dos magistrados.´ Assim, legítima a pretensão da parte autora que pretende obter a correção monetária - cujo objetivo é a preservação do poder aquisitivo da moeda - dos valores que foram pagos em 48 (quarenta e oito) parcelas sem qualquer acréscimo. Do mesmo modo, os juros moratórios se prestam a indenizar o credor pelo prejuízo decorrente do retardamento culposo do pagamento. O próprio Código Civil, em seu artigo 407 determina que os juros sejam pagos, ainda que não se alegue prejuízo. A súmula 254 do Supremo Tribunal Federal determina que se incluam os juros, ainda que omisso o pedido inicial. É importante frisar que no caso vertente os juros estão sendo pedidos e devem ser pagos, pois, devidos. Este Tribunal já enfrentou situação semelhante, quando os funcionários receberam tardiamente o décimo terceiro desprovido de juros e correção. Confira as seguintes ementas: ´Décimo terceiro salário pago com atraso e de forma parcelada. Incidência de correção monetária, na forma estipula da pelo artigo 82, § 4° da Constituição Estadual, com a redação dada pela Emenda Constitucional 30/03. Sentença correta. Apelo improvido.´ (2006.001.05567 - Apelação Cível - 1ª Ementa - Des. Carlos C. Lavigne de Lemos - Julgamento: 28/06/2006 - 7ª Câmara Cível) grifei ´Ação movida por servidor para cobrança do décimo terceiro salário relativo ao ano de 2002. com correção monetária e juros moratórios. A sentença reconheceu a publicação pelo réu do calendário do pagamento dessa verba como intenção de cumprimento voluntário da obrigação e acolheu o pedido para declarar a incidência da correção monetária e de juros moratórios. Apelação reiterando argumentos já repelidos na sentença que vem prestigiada por pareceres categóricos do M. P. Desprovimento.´ (2005.001.16217 - Apelação Cível - 1ª Ementa - Des. Ruyz Alcantara - Julgamento: 07/03/2006 - 9ª Câmara Cível) Com efeito, a Constituição do Estado do Rio de Janeiro em seu artigo 82, § 4° com a redação dada pela Emenda Constitucional 30/03 determina que ´Os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela remuneratória, pagos com atraso, deverão ser corrigidos monetariamente, de acordo com os índices oficiais aplicáveis à espécie.´ Assim, deve ser utilizado o índice oficial correspondente ao IPC/INPC, que efetivamente reflete a perda do poder aquisitivo da moeda e repõe o valor dos vencimentos previstos em lei. Este foi o entendimento do eminente Desembargador Paulo Gustavo Horta também na hipótese de pagamento de salário atrasado, ex vi: DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO - PAGAMENTO COM ATRASO - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DA MORA - PREVISÃO CONSTITUCIONAL. Havendo previsão da incidência da correção monetária nos casos de atraso no pagamento do décimo terceiro salário de servidor público estadual, conforme redação dada pela EC no 30/2003 ao § 4° do art. 82 da Constituição Estadual, impõe-se a atualização pelos índices oficiais do IPC/INPC, que, efetivamente, refletem a perda do poder aquisitivo da moeda e repõem o valor dos vencimentos previstos em lei. Alegação de norma de eficácia /imitada não acolhida. Os Juros da mora incidem a partir da citação (art 219 do CPC) e os honorários de advogados, sendo vencida a Fazenda Pública, podem ser arbitrados segundo apreciação eqüitativa do juiz, consoante o disposto no § 4° do art. 20 do CPC. Correção em reexame obrigatório da data da incidência dos juros moratórios, mantido, no mais, a r. sentença. Recursos não providos. 2005.001.30225 - Apelação Cível - 1ª Ementa - Des. Paulo Gustavo Horta - Julgamento: 29/11/2005 - 5ª Câmara Cível Por fim, em que pese o teor do artigo 1º-F da Lei nº 9494/97, o artigo 406 do Código Civil aponta como juros de mora legais os que se encontram em vigor para a mora quanto ao pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, (um por cento) ao mês, conforme disposição do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, não sendo cabível a aplicação de percentual diferenciado quando a devedora é a própria Fazenda, sob pena de se ferir o princípio da isonomia. Ora, a aplicação da alíquota de 0,5% ao mês como determina a Lei nº 9494/97 não é mais cabível, vez que, com a vigência do novo Código Civil, este passou a reger acerca da matéria sobre juros moratórios, segundo o qual estes devem ser de 1% ao mês esteja a Fazenda Pública na condição de devedora ou de credora. A jurisprudência já se manifestou nos Tribunais neste sentido, sendo certo que as normas a respeito do assunto têm sede própria no direito civil, incidindo os regimes dos Códigos Civis de 1916 e de 2002, devendo ser acrescido ao valor das prestações pagas a menor juros de acordo com o regime da lei civil vigente ao tempo de cada uma, tendo em vista o tratamento unificador do CC/02, a derrogar normas pontuais de exceção. Assim, os juros de mora devem ser computados à taxa de 1% ao mês (na forma dos artigos 406 do CC/02 e 161, §1º do CTN) a partir da vigência do Novo Código Civil e 0,5% ao mês no período anterior. Sobre o tema, vale trazer à colação o seguinte julgado: ´Embargos a Execução por Título Judicial. Sentença prolatada sob a égide do Código Civil de 1916, determinando a incidência de juros de mora sobre o valor da condenação sem mencionar o percentual a ser aplicado. Assim, tratando-se de juros que incidem mês a mês devem ser aplicados os percentuais vigentes em cada mês de incidência, ou seja, 0,5 % (meio por cento), na forma preconizada no art. 1062 do antigo Código Civil até o dia 10 de janeiro de 2003, passando para 1% (um por cento) a partir do dia 11, data da vigência do novo Código, cujo artigo 406 considera como juros legais de mora os que estiverem em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, que são de 1% (um por cento) ao mês a teor da disposição do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional Conhecimento da Apelação e do Recurso Adesivo, dando-se provimento ao Segundo e julgando prejudicado a Primeira´. (Apelação Cível nº 2005.001.04123, Rel. DES. MARIO ROBERT MANNHEIMER, Julgamento: 30/08/2005, Décima Sexta Câmara Cível.). Finalmente, o pagamento administrativo ulterior de parcela relativa ao pleito ora deduzido representa verdadeiro reconhecimento do pedido, cujo montante recebido pela ora Autora deverá ser deduzido do valor total apurado em liquidação de sentença. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu ao pagamento de correção monetária de cada uma das parcelas referentes à diferença de subsídio (absorção do abono variável), a partir de cada pagamento, pelo INPC, compensadas as parcelas pagas administrativamente. Condeno o réu ao pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até o advento da nova redação da Lei 9494/97 , quando, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009) Condeno o réu a reembolsar as despesas referentes as custas processuais. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Cumpra-se o artigo 475, I do Código de Processo Civil. (Duplo Grau de Jurisdição Obrigatório) Dê-se vista ao MP. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 27.03.2012.
